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A necessidade de intervenções de bem-estar nos 
profissionais de Polícia
Vanessa Santos

Introdução 

As doenças cardiovasculares são a principal causa de morte em todo o 
mundo e Portugal não é exceção (Bettencourt et al., 2020). 

O risco cardiovascular está cada vez mais presente na nossa sociedade. 
Mais de 50% da nossa população tem excesso de peso, cerca de 40% sofre 
de hipertensão arterial, 30% apresenta níveis elevados de colesterol total, 
20% tem hábitos tabágicos e cerca de 13% entre os 20 e os 79 anos sofre 
de diabetes (Bettencourt et al., 2020; Tsao et al., 2023). 

A evolução da doença está relacionada com 90% da evolução dos fatores 
de risco modificáveis e se nada for feito para controlá-los a doença vai ins-
talar-se e evoluir (Bettencourt et al., 2020).

Tem sido demonstrado de forma robusta que bons níveis de aptidão física 
e cardiorrespiratória tem uma relação inversa com o risco de desenvolver 
doenças cardiovasculares e outras causas de morte (Sui et al., 2022). Assim 
conseguimos desde já compreender a importância de avaliar conveniente-
mente as várias capacidades físicas regularmente (Bettencourt et al., 2020).

Segundo a literatura, o trabalho policial é já por si um fator de risco car-
diovascular. Muitas das funções que o trabalho policial implica têm riscos 
associados, como por exemplo o tempo sentado em patrulhas, aumentando 
o tempo de sedentarismo dos agentes (Lockie et al., 2021). O trabalho por 
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turnos, o descanso irregular, ou a falta de horas de descanso, influenciam 
diretamente a capacidade física dos agentes. Os equipamentos de proteção 
individual acarretam perdas significativas no rendimento dos operacionais, 
pela limitação de mobilidade e fadiga provocada (Mona et al., 2019; Schram 
et al., 2020; Schram et al., 2019); bem como o stress associado às funções 
inesperadas, o desgaste físico e situações físicas extremas, aumentando o 
risco cardiovascular (Schram et al., 2018).

Todos estes riscos devem ser tidos em conta pelos agentes policiais de for-
ma a não atingirem estados extremos que conduzam à doença (Beck et al., 
2015; Thomas et al., 2018).

A idade é um dos fatores de risco não modificáveis, que faz aumentar o 
risco cardiovascular. Demonstrou-se também que à medida que a idade 
avança o nível de aptidão física dos agentes em funções diminue, tornan-
do assim importante uma continua avaliação física, mas também clínica 
(Thayyil et al., 2012; Winters et al., 2021). 

Outros dos fatores de risco associados estão relacionados com o aumento 
do peso corporal e percentagem de massa gorda, os quais influenciam di-
retamente o nível de desempenho nas tarefas específicas e a sua qualidade 
de execução (Baur et al., 2012; Carbone et al., 2019; Dawes et al., 2016).

A evolução destes fatores de risco, e outros associados, devem ser contro-
lados e monitorizados com regularidade, dada a importância e influência 
direta no rendimento e desempenho físico dos agentes, que a médio e 
longo prazo podem culminar em problemas de saúde acrescidos. 

Estado da arte 

Han et al. (2018) publicaram um estudo no qual analisaram uma coorte en-
tre 2002 e 2014, na Coreia do Sul, sobre o alto risco de polícias e bombeiros 
desenvolverem doenças comparativamente com outros funcionários públi-
cos. Analisaram 92.545 polícias de ambos os sexos, nos quais se verificou 
que o enfarte agudo do miocárdio fora a patologia mais prevalente, seguida 
da angina de peito, desta forma corroborando o grande risco cardiovascular 
associado a esta população (Han et al., 2018).

Thayyill et al., em 2012, realizaram um estudo, comparando polícias com 
síndrome metabólica diagnosticada e não diagnosticada. De ressalvar que 
a síndrome metabólica é definida pela presença de pelo menos 3 dos 5 
fatores de risco, entre a obesidade abdominal, aumento dos triglicerídeos, 
colesterol elevado, hipertensão arterial e/ou a presença de diabetes tipo 
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2, criando assim um risco acrescido para o desenvolvimento de doenças 
cardiovasculares (Thayyil et al., 2012). Os autores verificaram que polícias 
sem síndrome metabólica diagnosticada apresentaram como fatores de 
risco mais prevalentes, um elevado IMC com 62% de prevalência e a falta 
de exercício físico com 60%. 

Schilling et al. (2020) demonstraram também que consumos de oxigénio 
máximos (VO2máx) inferiores apresentaram uma correlação direta com 
prevalência de síndrome metabólica.

Já a nível nacional, o panorama a nível de parâmetros de saúde é escasso. 
Assim, o Projeto Tactical Strength and Conditioning (TSAC) que está a ser 
desenvolvido pela nossa equipa no ICPOL (Centro de Investigação do Insti-
tuto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna), pretende através 
de uma das suas linhas de investigação compreender os níveis de saúde 
dos agentes a nível nacional e relacioná-los com a aptidão física, de forma 
a também colmatar esta falta de informação.

Cerca de 17% dos polícias praticam atividade física regular pelo menos 3 
vezes por semana. Sendo este um número muito reduzido para a realidade 
pretendida. Muitos polícias relatam a exaustão/fadiga e a falta de tempo 
como uma barreira para a adoção de um programa de exercício regular. 

Assim, torna-se fundamental criar programas de saúde e bem-estar para 
as forças policiais. Esses programas devem contar com intervenções multi-
disciplinares para a criação de programas ajustados e com vista a reduzir o 
risco de eventos adversos ou potenciais baixas médicas.

Perspetivas e Diretrizes 

Os programas de saúde e bem-estar diferem na abordagem, mas geral-
mente as grandes organizações que os aplicam incluem: exames clínicos, 
análises sanguíneas, desafios de perda de peso, técnicas de controlo do 
stress, avaliações do estilo de vida, atividades de promoção da saúde, pres-
crição ajustada de exercício físico, controlo e gestão de doenças, cessação 
tabágica, aconselhamento nutricional. Esses programas geralmente são 
holísticos, visando a melhoria de vários parâmetros de saúde (Parrella & 
Vormittag, 2016; Song & Baicker, 2019).

A saúde clínica deve ser abordada por três grandes áreas: a nutrição, o 
bem-estar psicológico e emocional e o exercício físico. E é neste último 
ponto que vamos focar o presente trabalho. 
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Quando falamos na aptidão física dos agentes é importante diferenciarmos 
um agente policial com funções de patrulha, que tem tarefas com uma exi-
gência diferente de um agente que pertença à Unidade Especial de Polícia 
(UEP), em que o nível de obstáculos e a exigência física será superior (Rhea, 
2015; Sax van der Weyden et al., 2021).

De igual modo, a sua preparação física e avaliação devem ser diferentes e 
adequadas às suas funções. Mas ambos poderão ser colocados em situações 
de risco em que necessitam de estar igualmente bem preparados fisicamente 
e disponíveis para realizarem movimentos que exijam bons níveis de força, 
potência muscular, e capacidade aeróbia (Pryor et al., 2012; Rhea, 2015).

No caso de elementos que pertençam aos grupos da UEP, estes estão 
vocacionados para operações mais específicas de manutenção e reposição 
da ordem pública (mais violentas e com uma maior complexidade). Estes 
agentes têm de ter uma atuação precisa, rápida e eficaz, exigindo assim 
que tenham constantemente um excelente nível de aptidão física geral e 
psicológica de forma a não comprometer o sucesso das suas funções. 

Estes agentes têm de estar aptos nas mais diferentes capacidades físicas, e 
em que cada uma poderá estar relacionada com qualquer outra. Necessitam 
ter excelentes níveis de força muscular, de forma a dominarem indivíduos, 
por exemplo. Uma boa resistência muscular para que aguentem tarefas du-
rante um determinado tempo com um esforço continuado. Necessitam ser 
ágeis para transpor obstáculos por exemplo. E necessitam ser dotados de 
uma excelente capacidade e potência aeróbia, capacidade física envolvida 
em inúmeras das suas funções (de la Motte et al., 2017; Massuça et al., 
2022; Rasteiro et al., 2023). 

A literatura é clara ao demonstrar os benefícios de bons índices de aptidão 
física na melhoria da saúde e qualidade de vida dos elementos policiais. Do 
ponto de vista científico é reforçado por diversos autores (de la Motte et 
al., 2017; Massuça et al., 2022; Rasteiro et al., 2023). 

O nosso grupo de trabalho publicou em 2022 uma revisão sistemática onde 
determinou os principais testes de avaliação da aptidão física policial que 
devem ser garantidos, abrangendo as diferentes capacidades físicas, desde 
a resistência, força e potência muscular, a capacidade aeróbia, mas tam-
bém de flexibilidade e agilidade (Massuça et al., 2022). Está atualmente 
em processo de revisão uma segunda revisão sistemática onde se pretende 
definir valores de referência para estas avaliações de forma mais ajustada, 
de acordo com o existente atualmente na literatura.
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Relativamente à resistência, potência e força muscular, sabe-se que é 
essencial, de forma a manter um período de tempo prolongado, tarefas 
fisicamente exigentes sob condições metabólicas stressantes. Também a 
quantidade de força que o agente possui é irrelevante se não puder ser 
aplicada no tempo certo, tornando-se essencial desenvolver a potência 
muscular, para cumprir eficazmente situações táticas específicas. Deve ser 
aplicado sempre o princípio da especificidade e individualidade. Lockie et 
al. (2020) demonstraram que 29 semanas de treino influenciaram posi-
tivamente o condicionamento físico de recrutas, aumentando o foco no 
trabalho de competências específicas, melhorando a resistência muscular, 
força e potência da parte inferior do corpo.

Mas todas as outras capacidades físicas, como a flexibilidade, a agilidade 
e a capacidade aeróbia, são importantes e essenciais no trabalho policial.

A flexibilidade permite a diminuição do risco de lesões; maior coordenação 
neuromuscular; melhor equilíbrio muscular e consciência postural; diminui-
ção do risco de dor lombar; stresse reduzido; maior relaxamento muscular.

A agilidade é composta por: coordenação; estabilização biomecânica; 
velocidade; força (estabilizadora/propulsiva); desenvolvimento do sistema 
de energia; elasticidade; potência; balanço dinâmico; e mobilidade.

No que diz respeito à capacidade aeróbia, reconhece-se que a capacidade 
cardiorrespiratória é uma referência importante para a saúde e rendimento, 
devendo influenciar a planificação dos programas de exercício a ministrar 
aos agentes (Lisman et al., 2017). Esta variável assume um significado im-
portante nos vários tipos de ocorrências policiais como sejam: confrontos 
diretos, perseguições e remoção de pessoas em perigo (Beck et al., 2015; 
Thomas et al., 2018). Strauss et al. (2021) demonstraram que um adequado 
nível de capacidade cardiorrespiratória tem efeitos protetores na redução 
do risco cardiovascular. Demonstrou-se que quanto melhor for a capaci-
dade cardiorrespiratória maior é a redução dos fatores de risco, como a 
redução do colesterol total, índice de massa corporal, perímetro da cintu-
ra, bem como a redução da gordura corporal total e abdominal. Uma boa 
capacidade cardiorrespiratória demonstrou também ser um fator protetor 
da saúde vascular (Santos et al., 2022a, 2022b), e uma forte correlação 
negativa com o risco de Framingham (risco cardiovascular a 10 anos), ou 
seja, quanto maior a capacidade cardiorrespiratória menor o score de risco 
apresentado (D’Agostino et al., 2008).

Altos níveis de capacidade cardiorrespiratória demonstram potencial para 
reduzir ou amortecer as limitações físicas e mentais que podem resultar 
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do stress ocupacional, tendo sido até documentado que indivíduos com 
maior capacidade cardiorrespiratória e com níveis de força mais elevados 
apresentaram entre 45 e 57% menos risco de mortalidade para inúmeras 
causas (Kraschnewski et al., 2016; Nocon et al., 2008).

Costa e os seus colegas já em 2008 referiram a importância de avaliações e 
seguimentos médicos, de uma boa avaliação da aptidão física geral, com-
plementadas com provas de aptidão técnica, de forma a combinar estes 
vários parâmetros para os recrutamentos e seleções dos agentes para as 
suas funções (Costa, 2008).

Em 2019, Lentz et al. relataram que polícias apresentavam valores de con-
sumos máximos de oxigénio (VO2máx) associados às suas atividades entre 
os 32,6 e os 53,6 ml/kg/min mínimo e máximo, e um valor médio de 42,24 
ml/kg/min.

Num outro estudo, Zwingmann et al. (2021) compararam polícias perten-
centes a uma unidade especial com atletas olímpicos e concluíram que o 
VO2máx destes agentes era idêntico ao de atletas de modalidades como o 
rugby, o basebol, o voleibol, o judo e a escala, com uma média de valores 
entre os 52,4 ml/kg/min. Neste estudo foi também demonstrado que um 
VO2máx mais elevado afeta positivamente o desempenho das tarefas ocu-
pacionais destes elementos da unidade especial.

Fisiologicamente, no que diz respeito à rigidez arterial, uma boa capacidade 
aeróbia promove maior distensibilidade arterial que consequentemente irá 
controlar melhor os valores de PA e evitar o aparecimento e/ou progressão 
das doenças cardiovasculares (Huang et al., 2013).

Compreendidos os benefícios de uma boa capacidade cardiorrespiratória, 
importa agora perceber como a podemos avaliar. Os testes mais utilizados e 
os mais conhecidos são os testes de terreno, como teste da milha ou milha 
e meia, o teste de cooper ou cada vez mais utilizado o teste do “vai e vem”. 
Mas alguns autores têm também optado por realizar testes laboratoriais 
para este tipo de avaliações, realizando provas de esforço cardiorrespirató-
rias, com a utilização de ciclo ergómetros ou em passadeira. As principais 
razões que vejo para a realização de provas de esforço cardiorrespirató-
rias a agentes policiais é a determinação efetiva da capacidade aeróbia, 
permitindo identificar e diagnosticar o nível da aptidão atual do agente; 
permite também a criação e desenvolvimento de prescrições de treino in-
dividualizadas, utilizando as várias variáveis, como os limiares ventilatórios 
ou limites de frequência cardíaca, de forma a determinar a intensidade, 
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duração e/ou modo de treino mais adequado; permite também analisar o 
efeito do treino, se está a ser eficaz ou não o programa de treino que tem 
estado a ser aplicado; bem como pode servir de motivação para o próprio 
(conhecendo o seu nível atual poderá querer sempre melhorar ainda mais 
a sua performance); mas também como exame clínico para identificar e 
controlar a estratificação dos fatores de risco.

No que diz respeito à prescrição do treino, através de uma prova de esforço 
cardiorrespiratória, conseguimos retirar vários parâmetros que são impor-
tantes para, por exemplo, a criação de periodizações de treino ajustadas 
às zonas alvo de treino mais adequadas. A literatura já nos dá exemplos de 
zonas de treino definidas através da utilização dos valores de frequência 
cardíaca, ou pelo VO2máx (Jamnick et al., 2020). Conseguimos assim defi-
nir zonas de treino de baixa, moderada ou mesmo de alta intensidade de 
uma forma mais individualizada (Jamnick et al., 2020).

Santos et al. (2023) avaliaram bombeiros profissionais, comparando os 
efeitos agudos do exercício em condições máximas e em simulação das 
suas funções, demonstrando que a rigidez arterial e as respostas hemodi-
nâmicas foram semelhantes após uma simulação de operação de resgate e 
uma prova de esforço máxima em bombeiros (Santos et al., 2023). Foi veri-
ficado também uma redução da rigidez arterial periférica, que nos remete 
a uma vasodilatação induzida nos membros exercitados, concluindo que 
uma prova de esforço pode fornecer uma ferramenta viável para triagem 
de atletas táticos, predispostos ao risco de evento cardíaco súbito durante 
a realização de operações. Exercícios de alta intensidade devem ser incluí-
dos nas rotinas de treino como forma preventiva de stress cardiovascular 
para os eventos da vida real. E esses resultados sugerem que avaliações da 
rigidez arterial, como parte de um programa de bem-estar abrangente para 
populações táticas, podem ser úteis na identificação do risco de eventos 
cardíacos súbitos, prevenindo acidentes e/ou eventos em situações de 
trabalho real (Santos et al., 2022a, 2022b; Santos et al., 2023).

Conclusão 

Desta forma, torna-se essencial que sejam desenvolvidos programas de 
bem-estar completos para potencializar as nossas forças policiais. Estes 
programas de bem-estar devem:

•	 Promover a saúde
•	 Minimizar as baixas/lesões/doenças físicas ou psicológicas.
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•	 Reduzir custos à organização policial.
•	 Motivar os agentes.
•	 Maximizar a funcionalidade policial.

Deve-se, de igual modo, apostar numa avaliação completa através de:

•	 Avaliação e acompanhamento nutricional.
•	 Exames clínicos: análises sanguíneas, ECG, testes psicológicos.
•	 Prova de Esforço Cardiorrespiratória.
•	 Avaliação da Saúde Vascular.
•	 Avaliação da Aptidão Física.
•	 Avaliação da Aptidão para a Função.

Finalmente, apostando num planeamento ajustado e individualizado, 
direcionado para a preparação e prevenção.
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